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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
INSTITUÍDO PELA LEI Nº 030 DE 12 DE MAIO DE 2009

DECRETO Nº. 5.633, DE 30 DE JANEIRO DE 2012.

Estabelece normas para a execução orçamentária, define a
programação financeira para o Poder Executivo no exercício de
2012, e determina outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM/RN, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 73, inciso XII, da Lei
Orgânica do Município de Parnamirim, combinado com os artigos
47 a 50 da Lei Federal nº 4.320, de 17.03.64, e art. 8º da Lei Com-
plementar nº 101/2000,

DECRETA:

Art. 1º - Ficam estabelecidas as normas para a execução da pro-
gramação orçamentário-financeira do Município de Parnamirim
para o exercício de 2012, consoante o Orçamento Anual fixado
pela Lei nº 1.689, de dezembro de 2011.

Art. 2º - No corrente exercício financeiro a despesa geral do
Poder Executivo Municipal não pode exceder às dotações fixadas
na Lei Orçamentária, observando-se, para tanto, o quadro de cotas
trimestrais das despesas que cada unidade orçamentária pode
realizar, consoante o estabelecido no Anexo I, deste Decreto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores correspondentes às
cotas trimestrais são fixados em função da previsão da receita e
têm por finalidade estabelecer um equilíbrio entre a receita
efetivamente arrecadada e a despesa realizada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam a Secretaria Municipal de
Planejamento e Finanças e a Controladoria Geral do Município
proibidas de registrar qualquer processo de despesa que seja
superior aos valores fixados neste decreto, condicionando a
autorização prévia do prefeito a abertura de crédito suplementar,
remanejamento ou transferências de dotações entre as unidades
orçamentárias.

Art. 3º - O Chefe do Poder Executivo, em casos especiais, e
uma vez justificada a sua necessidade pelo titular da unidade
orçamentária, pode determinar a alteração ou a antecipação, total
ou parcial, da cota trimestral seguinte, observado o limite da
despesa por órgão, como fixada na Lei Orçamentária.

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto no caput deste artigo,
quando necessário, será previamente submetido à análise do
Conselho de Desenvolvimento Econômico do Município,
podendo, nos casos de comprovada urgência, ser determinado
pelo Chefe do Poder Executivo “ad referendum” do Conselho.

Art. 4º - A programação da despesa orçamentária, para efeito

da fixação das cotas trimestrais, deve considerar os créditos
adicionais e as operações extra-orçamentárias.

Art. 5º - A liberação de recursos financeiros pela Secretaria
Municipal de Planejamento e Finanças fica limitada exclusiva-
mente aos valores das cotas trimestrais as quais correspondem a
25% (vinte e cinco por cento) do valor estabelecido por órgãos
através da Lei 1.568/2011 , exceto nos casos disciplinados no
Parágrafo Único, art. 3º, deste Decreto, e depois da despesa ser
devidamente registrada pela Controladoria Geral do Município.

Art. 6º - As despesas custeadas com recursos de convênios podem ser
realizadas, total ou parceladamente, após a aprovação do seu plano de
aplicação e dependendo da autorização do Chefe do Poder Executivo.

Art. 7º - A Execução orçamentária e Financeira terá início da
sua abertura em 01 de março do corrente exercício.

PARÁGRAFO 1º - Os pagamentos e todas as despesas
referente ao repasse da Câmara, Pessoal, Encargos Sociais, Supri-
mento de Fundos e Convênios serão empenhadas e pagas obede-
cendo ao calendário estabelecido pelo Chefe do Poder Executivo.

PARÁGRAFO 2º - As despesas inscritas em Restos a Pagar no
valor inscrito no balanço financeiro de 2011, poderão ser pagas a
partir de 01 de Março de 2012, de acordo com a determinação do
Chefe do Poder Executivo.

PARÁGRAFO 3º - As exceções para antecipação de pagamen-
to contidas no parágrafo 2º serão de determinação exclusiva do
Chefe do Poder Executivo.

Art. 8º - É vedado à Controladoria Geral o registro de qualquer
despesa que não tenha prévio empenho; que o processo esteja
incompleto e que não tenha sido aprovada pelo Conselho de
Desenvolvimento Econômico do Município, ou, ainda, que não esteja
excepcionalizada pelo “ad referendum” do Chefe do Poder Executivo.

Art. 9º - Os pedidos de abertura de créditos suplementares são
necessária e obrigatoriamente examinados pelo Conselho de
Desenvolvimento Econômico do Município.

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Parnamirim/RN, 30 de Janeiro de 2012.

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito 
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uso das atribuições legais e de conformidade a Lei nº 1.086, de 18
de maio de 2001,

RESOLVE:

Conceder à Assessora da Secretaria Municipal de Assistência
Social - SEMAS, JOSIANE BEZERRATIBURCIO o valor de R$
2.430,00 (dois mil quatrocentos e trinta reais), correspondente a
05 (cinco) diárias de viagem, à Brasília/DF, no período de 30 de
janeiro a 03 de fevereiro do corrente ano, a fim de participar do
TREINAMENTO PARA OPERACIONALIZAR O SISTEMA
MAIS EMPREGO – PNQ (PLANSEQ).

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito

PORTARIA Nº. 0066, DE 27 DE JANEIRO DE 2012.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/RN, no
uso das atribuições legais e de conformidade a Lei nº 1.086, de 18
de maio de 2001,

RESOLVE:

Conceder à Coordenadora do Projovem Adolescente da
Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, KÁTIA
CRISTINA DE SOUZA SOARES o valor de R$ 2.430,00 (dois
mil quatrocentos e trinta reais), correspondente a 05 (cinco) diá-
rias de viagem, à Brasília/DF, no período de 30 de janeiro a 03 de
fevereiro do corrente ano, a fim de participar do TREINAMENTO
PARA OPERACIONALIZAR O SISTEMA MAIS EMPREGO –
PNQ (PLANSEQ).

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito

C O N V O C A Ç Ã O

A COMISSÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO,
nomeada através da Portaria nº1114/2011, Presidida pelo Sr.
Maurício Fernandes Pereira Junior, matrícula 5392,  no uso de
suas atribuições legais, convoca o servidor, abaixo relacionado,
para comparecer ao Prédio da Maternidade Divino Amor, no dia
06.02.2012, às 10:00 horas, para prestar depoimento pessoal à
comissão.

Mat./ NNOME FFUNÇÃO

8392 JEFFERSON DE 
SOUZA GONÇALVES AGENTE ADMINISTRATIVO

Parnamirim, 30 de janeiro de 2012.

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO Nº 001/2012. 

A COMISSÃO ELEITORAL que organiza o processo de
escolha para composição do Conselho Tutelar triênio 2012/2015,
conforme Resolução 009/2011 que constituí a Comissão
organizadora através da Portaria de número 004/2011, no uso de
suas atribuições legais, estabelece a prorrogação do período de
inscrição para os candidatos a membros do Conselho Tutelar no
âmbito do município de Parnamirim/RN.

Considerando que o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar triênio 2012/2015 é estabelecido de várias
etapas: análise da comissão, submissão à prova de conhecimentos
de caráter eliminatório sobre Estatuto da Criança e do
Adolescentes/ECA, voto direto através de sufrágio universal,
entre outras, conforme Resolução 009/2011.

Considerando que o período de posse para os candidatos
eleitos nesse processo será após o término do mandato em
vigência.

Considerando que a Comissão Eleitoral tem como atribuição
analisar toda a documentação dos candidatos inscritos, sendo essa
etapa eliminatória, e posteriormente a etapa citada, publica as
inscrições deferidas conforme Resolução 009/2011.

Considerando que o número de candidatos inscritos não
atingiu a meta esperada pela comissão eleitoral, conforme o
número significativo de habitantes registrados no município
mediante dados fornecidos pelo IBGE, sendo fundamental nesse
processo um número considerável de inscritos para torná-lo
participativo e democrático.

Considerando a prorrogação das inscrições do Processo de
Escolha dos membros do Conselho Tutelar triênio 2012/2015, foi
elaborado novo Cronograma das etapas da Eleição, a ser
publicado no Diário Oficial do Município.

Resolve:

Prorrogar o período de inscrição para o Processo de Escolha
dos membros do Conselho Tutelar triênio 2012/2015 no âmbito do
município de Parnamirim/RN, sendo de 31 de janeiro a 03 de
fevereiro de 2012, no horário das 8h às 13h e 30mim na sede do
COMDICA, situado na Rua Tenente Ozório, 216, Santos Reis.

Parnamirim/RN, 30 /01/ 2012.

ANTONIO MURILO DE PAIVA
Presidente do COMDICA

ANEXO

CRONOGRAMA – ELEIÇÃO CONSELHO
TUTELAR/2012

CALENDÁRIO DATA

Aprovação da Resolução nº 008/2011 22/12/2011 
Publicação da Resolução da Resolução nº008/2011 10/01/12
Nomeação da Comissão de Eleição 10/01/12
Publicação do Edital 001/2012 16/01/12
Período de Inscrição dos Candidatos 17/01 a 03/02/2012
Publicação do Edital dos Inscritos 08/02/12
Oferecimento de Impugnações 08, 09, 10, 13 e 14/02/12
Notificação para apresentação da defesa 10/02/12
Prazo de defesa da Impugnação 13 a 15/02/2012

CONVOCAÇÃO
SEARH

RESOLUÇÃO
COMDICA
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Vista dos autos do pedido de 
inscrição ao Ministério Público 16 a 29/02/2012
Devolução dos autos pelo MP à Comissão de Eleição 29/02/12
Primeira Publicação da Relação
dos candidatos com inscrições deferidas 02/03/12
Prazo de Recurso 05, 06 e 07/03/12
Julgamento do Recurso pelo plenário COMDICA 08/03 a 12/03/2012
Segunda Publicação da Relação
dos Candidatos com inscrições deferidas 13/03/12
Prova de Conhecimento do 
Estatuto da Criança e Adolescente 21/03/12
Correção das Provas 22/03/2012 a 23/03/2012

Primeira Divulgação dos Resultados 26/03/12
Prazo de Recurso 27a 28/03/2012
Julgamento do Recurso 29 a 30/03/2012
Segunda Divulgação dos Resultados 02/04/12
Propagandas dos Candidatos 03/04 a 12/04/2012
Eleição 15/04/12
Previsão de Posse dos Candidatos Eleitos 10/08/2012

Parnamirim, 30 de Janeiro de 2012.

ANTÔNIO MURILO DE PAIVA
Presidente do COMDICA

CONGE
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